PROJETO DE LEI N.º 129/2018
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,




Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso de minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Altera o artigo 2º da Lei nº 5.418/17, que institui programa de recuperação financeira do Município e dispõe sobre o parcelamento de débitos de natureza tributária e não tributária, na forma que especifica”. 


A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo estender os benefícios da legislação por ela alterada para alcançar os débitos devidos pelo contribuinte à Fazenda Pública Municipal ainda que não inscritos na dívida ativa e, também, para viabilizar o pagamento de multas decorrentes de aplicação de autos de infração de trânsito.


Diante do exposto e do indiscutível alcance da medida, notadamente nos dias de hoje, onde a situação econômica e financeira se mostra difícil para todos, indistintamente, tanto para os contribuintes quanto para o Fisco, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação.

 



Valinhos, em 24 de maio de 2018.


Aldemar Veiga Junior                             


            

    Vereador – DEM                                                                                                                  
PROJETO DE LEI Nº           /18

“Altera o artigo 2º da Lei nº 5.418/17, que institui programa de recuperação financeira do Município e dispõe sobre o parcelamento de débitos de natureza tributária e não tributária, na forma que especifica”. 


 
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 



Art. 1º. O artigo 2º da Lei nº 5.418, de 13 de abril de 2017, que institui programa de recuperação financeira do Município e dispõe sobre o parcelamento de débitos de natureza tributária e não tributária, é alterado passando a vigorar com a redação seguinte, ficando suprimido o § 4º. 

........................................................................................................................................


Art. 1º. (...)


Art. 2º. Os débitos de natureza tributária e não tributária, inscritos ou não na dívida ativa do Município, poderão ser objeto de parcelamento, na forma desta lei.


§ 1º. (...)


§ 2º. (...)


§ 3º. (...)


§ 4º. (suprimido)

........................................................................................................................................


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


ORESTES PREVITALE JUNIOR

 


                     Prefeito Municipal      

